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ACLARATÓRIOS  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. MARPESA PNEUS. ALEGAÇÃO DE
CONTRADIÇÃO  NO  DECRETO  VERGASTADO.
OCORRÊNCIA  DE  ERRO  MATERIAL.
POSSIBILIDADE  DE  INTEGRAÇÃO  DO
JULGAMENTO  SEM  MODIFICAÇÃO  DA  DECISÃO
IMPUGNADA.  SUSCITAÇÃO  DE  OBSCURIDADES
QUANTO AO RECONHECIMENTO DE INDÍCIOS DE
EXCESSO DE EXECUÇÃO E AO PARÂMETRO DE
CÁLCULOS  ESTABELECIDOS  PARA  APURAÇÃO
DO  DÉBITO.  INEXISTÊNCIA  DE
IRREGULARIDADES  QUANTO  A  TAIS  PONTOS.
ACOLHIMENTO PARCIAL DA SÚPLICA.

- “Os embargos declaratórios têm por escopo solicitar
do  julgador  que  esclareça  obscuridade,  elimine
contradições ou supra omissões, acaso existentes na
decisão, e não para adequar a sentença ou o acórdão
ao  entendimento  do  embargante.” (TJPB;  EDcl
0016320-60.2014.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos; DJPB 23/11/2015; Pág. 15)

-  Ante  a  existência  de  erro  material  no  julgado
embargado, cumpre acolher a súplica horizontal  para
sanar  o  equívoco  material  apontado  pela  parte
recorrente, sem que isso implique atribuição do efeito
infringente.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, à  unanimidade,  ACOLHER  PARCIALMENTE  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Tratam-se de novos Embargos de Declaração opostos pela Marpesa Pneus,

Peças e Serviços Ltda, contra o acórdão de fls. 377/380V, que acolheu parcialmente

seus  aclaratórios  anteriormente  apresentados,  nos  autos  do  agravo  de  instrumento

interposto pelo Banco Safra S/A.

Na decisão recorrida,  foi  dado efeito  integrativo  aos primeiros  embargos,

para esclarecer que a atribuição de efeito suspensivo à impugnação ao cumprimento de

sentença apresentada pelo embargado na origem se justifica em razão da necessidade

de apuração do valor atualizado da dívida, além de confirmar a existência de excesso do

crédito exigido pelo credor, ora recorrente.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  385/388),  a  Marpesa  sustenta  haver

contradição  em  trecho  do  julgado  impugnado,  posto  deixar  dúvida  se  os  honorários

cobrados foram arbitrados em sentença ou na decisão interlocutória agravada.

Mais adiante, destaca duas obscuridades no decisum,  sendo a primeira no

fato de nele se ter reconhecido a evidenciação de excesso no cumprimento de sentença

sem que o banco recorrido tenha inserido em suas contas juros e correção monetária.

Já o outro ponto obscuro suscitado recai sobre o pedido de esclarecimento

se efetivamente há ou não coincidência de resultados entre os parâmetros delineados

para o cálculo do débito e os já realizados pelo ora requerente. 

Ante o exposto,  pede o acolhimento da súplica,  com atribuição de efeito

modificativo, de modo a ver desprovida a irresignação instrumental de seu adversário.
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É o breve relatório.

V O T O

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios apenas são cabíveis quando houver

no decisório  vergastado obscuridade,  contradição ou omissão.  Vejamos precedente  a

respeito:

PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração.  Contradição.
Inexistência.  Verificação  de  pronunciamento  jurisdicional  a
respeito. Rediscussão da matéria. Efeitos modificativos pretensão
de novo julgamento. Rejeição.  Os embargos declaratórios têm
por escopo solicitar do julgador que esclareça obscuridade,
elimine contradições ou supra omissões, acaso existentes na
decisão,  e  não  para  adequar  a  sentença  ou  o  acórdão  ao
entendimento do embargante. Fundamentando o “decisum” de
forma clara  e  suficiente,  não está  o  magistrado  obrigado  a  se
pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados
pelo recorrente. A pretensão de novo julgamento não pode ser
objeto de análise em sede de embargos de declaração, visto que
este  serve  unicamente  para  clarear,  eliminar  contradições,
dúvidas  e  omissões  existentes  no  julgado.  (TJPB;  EDcl  0016320-
60.2014.815.2001;  Segunda Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 23/11/2015; Pág. 15)

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

Por outro lado, há a possibilidade de correção de erro material através da

presente via recursal, sem que implique efeito modificativo ao julgado embargado. Nesse

sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NA
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
EXTINÇÃO  SEM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO,  NOS  TERMOS
DO  INCISO  IV  DO  ART.  267,  CPC.  PRÉVIA  INTIMAÇÃO
PESSOAL  DA  PARTE.  DESNECESSIDADE.  OMISSÃO.
INEXISTENTE.  ERRO  MATERIAL  CORRIGIDO.  RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE. 1) Foi claro, expresso e
objetivo o V. Acórdão ao consignar a inaplicabilidade, na hipótese,
da exigência prevista no mencionado art. 267, §1º. A extinção da
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demanda  decorreu  da  inércia  da  parte  autora  que  deixou  de
promover atos necessários à citação do demandado, situação que
se  subsome  à  previsão  constante  do  IV.  Não  há,  pois,  a
necessidade de prévia intimação pessoal da parte na hipótese,
exigência restrita aos casos dos incisos I I e III. 2) consabido que
os  aclaratórios  integram  a  categoria  dos  recursos  de
fundamentação vinculada e não encerram a possibilidade de rever
construção interpretativa lançada no pronunciamento guerreado.
Se entende o embargante que outra deve ser a conclusão a se
adotar,  deve  se  valer  do  recurso  adequado  ao  desiderato  de
reforma. 3) muito embora a extinção da demanda esteja calcada
na previsão constante do inciso IV do art. 267, a ementa indica a
extinção nos moldes do inciso III, o que, como visto, discrepa do
entendimento  assentado.  Tal  circunstância  constitui  simples
erro  material,  passível  de  ser  corrigido  pela  presente  via,
incapaz, no entanto, de conferir ao recurso o pretenso efeito
modificativo  da  decisão. 4)  logo,  no  item  1  da  ementa  do
acórdão embargado, leia-se: "a citação constitui ato essencial ao
desenvolvimento  do  processo,  cuja  falta  implica  a  extinção  da
demanda, nos moldes do art. 267, inciso IV, hipótese em que não
há  a  necessidade  de  prévia  intimação  pessoal  da  parte  na
hipótese, exigência restrita aos casos dos incisos II e III". (TJES;
EDcl-AG-APL  0038143-41.2010.8.08.0024;  Quarta  Câmara  Cível;  Relª  Desª
Eliana Junqueira Munhos; Julg. 23/07/2013; DJES 01/08/2013)  

Analisando  o  primeiro  argumento  recursal  suscitado,  compreendo  ter

ocorrido erro material no decisório embargado, mais precisamente no trecho extraído às

fls. 378-verso, com os seguintes destaques:

“Já  foi  esclarecido  nos  autos,  que  a  execução  objeto  da  lide
aparenta  estar  excessiva,  restando  considnado,  no  acórdão
apreciador  da  súplica  instrumental  do  Banco  Safra,  ora
embargado,  que  a  base  de  cálculo  para  o  cumprimento  de
sentença  se  mostrava  equivocada,  devendo  ser  primeiro
deduzido  o  percentual  determinado  na  interlocutória
agravada,  para  depois  se  proceder  as  atualizações
pertinentes.”

De  fato,  há  um  equívoco  no  trecho  acima  destacado,  uma  vez  que  o

percentual a ser deduzido para fins de cumprimento da sentença que julgou os embargos

à  execução  (vide  fls.  121/127),  é  o  arbitrado  nela  mesma,  e  não  na  decisão

interlocutória,  que  por  sua  vez  analisou  o  recebimento  da  posterior  impugnação  ao

cumprimento do julgado apresentada pela parte devedora.
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Esclarecido  o  ponto,  e  passando  a  analisar  as  obscuridades  suscitadas,

tenho que estas não merecem prosperar.

Quanto ao   reconhecimento da evidenciação de excesso no cumprimento de

sentença, sem que o banco recorrido tenha inserido em suas contas juros e correção

monetária,  já  restou  consignado,  no  decreto  embargado,  que  a  atribuição  de  efeito

suspensivo à impugnação apresentada pelo devedor, ora recorrido, foi mantida ante a

necessidade de apuração do real valor devido será realizado, bem como a existência de

excesso na cobrança.

Pelas  mesmas  razões,  rejeita-se  o  pedido  de  esclarecimento  se

efetivamente há ou não coincidência de resultados entre os parâmetros delineados para

cálculo  do  débito  e  os  já  realizados  pelo  ora  requerente,  uma  vez  que  apenas  na

apuração da dívida na origem será possível identificar eventual coincidência, que se trata,

na verdade, de desdobramento do resultado da diligência.

Em verdade, mais parece que a empresa embargante tenta fazer com que

este Órgão Julgador faça às vezes do setor contábil desta Corte, o que não se mostra

possível.

Com  essas  considerações,  ACOLHO  PARCIALMENTE  OS

ACLARATÓRIOS, para dar-lhes efeito integrativo e sanar o erro material constante às fls.

378v,  de  modo  que,  onde  se  lê  “(...)a  base  de  cálculo  para  o  cumprimento  de

sentença se  mostrava equivocada,  devendo ser  primeiro  deduzido  o  percentual

determinado na interlocutória agravada, para depois se proceder as atualizações

pertinentes.”, passe a constar “(...)a base de cálculo para o cumprimento de sentença

se mostrava equivocada, devendo ser primeiro deduzido o percentual determinado

no  decreto  que  julgou  os  embargos  à  execução  (fls.  121/127),  para  depois  se

proceder às atualizações pertinentes.”

É como voto. 
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douto representante do Ministério Público, Drª. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 02 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/04 e J/11 (R)
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